
                                                                                                                                     

 

 

 

CONTRATO Nº 28/2024  

PROCESSO SEI Nº 000346.000333/2024-11 

 

 

 

  

Contrato que entre si celebram a COMPANHIA DE TERMINAIS             

ALFANDEGADOS DO ESTADO DO PIAUÍ – PORTO-PI, para  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de limpeza e conservação em áreas internas e 

externas para o escritório da PORTO PIAUÍ no município de Luís 

Correia/PI, com fornecimento de mão de obra exclusiva a fim de 

suprir as necessidades da companhia. 

 

 

  

  

A COMPANHIA DE TERMINAIS ALFANDEGADOS DO ESTADO DO PIAUÍ – PORTO-PI, inscrita 

no CNPJ sob nº 19.045.674/0001-30 doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, com sede 

administrativa na cidade de Teresina (PI), na Av. João XXIII, Bairro São Cristóvão, Teresina- PI, neste ato 

representada pela sua Presidente, a Senhora MARIA CRISTINA DE ARAÚJO , portador da cédula de 

identidade nº 154.XXXX , inscrito no CPF sob o nº 741.XXXX e a MSERVI ASSEIO RECEPCAO 

LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA, CNPJ nº 46.162.791/0001-57, com sede na cidade deSão Pedro do 

Piaui - PI, CEP 64.430-000, neste ato representada pelo representante legal, o Sr. Magda Steffanny de Sousa 

Santos, brasileiro, inscrito no CPF nº 062.xxxxx , doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista a 

Contratação Direta por Dispensa de Licitação constante no Processo Administrativo n° 000346.000333/2024-

11, Parecer n° 34/2024 / PORTO-PI/PRES/PORTO-PI/PRES/GERJUR , Proposta da Contratada Mservi 

Asseio Recepação Limpeza e Conservação Ltda e o que mais consta dos citados autos, que passa a fazer parte 

integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, em conformidade com as normas da Lei nº 

13.303/2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Investe Piauí - RILCC, os quais 

submetem as partes para todos os efeitos, têm justo e acordado celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, 

regendo-se a contratação pelo fixado nas cláusulas e condições seguintes: 

 

 

 



                                                                                                                                     

 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de limpeza e conservação em áreas internas e externas para o escritório da PORTO PIAUÍ no 

município de Luís Correia/PI, com fornecimento de mão de obra exclusiva a fim de suprir as necessidades da 

companhia. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

• Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris,  bem 

como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.; 

• Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza; 

• Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários; 

• Remover manchas e lustrar os pisos encerados de cerâmica; 

• Passar o pano úmido em todas as dependências do escritório diariamente e quando for solicitando; 

• Limpar os pisos dos sanitários, copas e outras áreas molhadas; 

• Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitários, quando necessário; 

• Retirar o pó do mobiliário com flanela e produtos adequados; 

• Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos dos refeitórios antes e após as refeições; 

• Retirar o lixo, acondicionando-o em sacos plásticos, removendo-os para local indicado pela 

Administração; 

• Executar demais serviços considerados necessários pelo fiscal do contrato; 

• Limpar todas as esquadrias de madeira e metálicas (face interna e externa) e vidros aplicando produto 

anti-embaçante; 

• Limpar e organizar os armários da cozinha 1(uma) vez ao mês; 

• Remover teias de aranha do teto; 

• Limpar os espelhos com pano umedecido com álcool; 

• Varrer todas as dependências do escritório diariamente e quando for solicitando; 



                                                                                                                                     

• Varrer os pisos de cimento ao redor da edificação e vias de acesso e calçadas; 

• Varrer a área externa e área gourmet diariamente; 

• Lavar o terraço e a área gourmet de 15 em 15 dias. 

• Lavar os banheiros internos do escritório e o banheiro da área gourmet 1 vez na semana. 

• Varrer e coletar detritos na área externa 

• Varrer as áreas destinadas a garagem/estacionamento; 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1. O valor Global do presente contrato é de R$ 20.990,22 ( vinte mil novecentos e noventa reais e vinte e 

dois reais)  pelos serviços contínuos a serem pagos em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas de R$ 

3.498,37 (três mil quatrocentos e noventa e oito reais e trinta e sete centavos) já considerado a incidência 

de tributos e demais despesas diretas ou indiretas.  

3.2 O valor contemplará todas as despesas diretas ou indiretas que se fizerem necessárias à execução do objeto. 

3.3. O preço estimado foi obtido mediante o cálculo da média aritmética de outras cotações obtidas no mercado 

local constante nos autos e demostrado no mapa de preços, os quais estão equivalentes, afastando assim indícios 

de sobrepreço e superfaturamento a cotação de menor valor obtida. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

4.1 Os recursos financeiros para fazer face às despesas do presente Contrato correrão por conta dos recursos 

próprios da CONTRATANTE. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 

5.1 Os prazos de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, iniciando imediatamente a partir 

da data de assinatura e recebimento da Ordem de Serviço. 

5.2 Os prazos de vigência e execução poderão ser prorrogados, no limite e condições previstos no art. 168, §2º 

da RILCC da Investe Piauí, mediante acordo entre as partes, mediante prévia apresentação de justificativas, 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste e da correspondente adequação, formalizadas 

nos autos do processo administrativo. 



                                                                                                                                     

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 

  

6.1 Este Contrato poderá ter seu valor revisto, a título de reequilíbrio econômico financeiro, após 12 (doze) 

meses da data de apresentação da proposta. 

6.1.1 A prestação de serviços de que trata a legislação supracitada não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

6.2 O interregno mínimo de 12 (doze) meses para o primeiro reajuste, será contado a partir da data limite para 

a apresentação da proposta, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de 

trabalho ou equivalente vigente à época da apresentação da proposta. 

 

CLÁUSULA SETIMA-DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1 Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

7.1.1. Adoção dos critérios e práticas previstos na Instrução Normativa SLTI/MP nº 05/2017, no que couber. 

7.1.2. Declaração do contratado de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do 

serviço. 

7.1.3. A Contratada deverá observar Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos da categoria profissional. 

7.1.4. A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios e de 

poluição, tais como: 

a) Racionalização/economia no consumo de energia, especialmente elétrica, e água; 

b) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de 

desperdícios/poluição; 

7.1.5. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, contados a partir da data de assinatura, com base na 

Lei Federal n° 13.303/16 e no Regulamento de Licitações e Contratos da INVESTE PIAUI. 

7.1.6 Os recursos utilizados serão próprios da CONTRATANTE 

7.1.7. Os serviços serão prestados na sede da Companhia, no endereço localizada na Avenida Presidente 

Tancredo Neves,n/ 2233, bairro Atalaia, CEP 64.220-000 , Parnaíba – PI. 

 

CLÁUSULA OITAVA- DOS UNIFORMES 

 

8.1. A empresa contratada deverá apresentar a pessoa para o trabalho devidamente uniformizada e com crachá 

de identificação, bem como fornecer o uniforme necessário durante o período contratual, os quais deverão ser 

confeccionados com tecido adequado a cada estação e padronizados. 

8.2. Os uniformes a serem fornecidos pela Contratada aos seus empregados deverão ser condizentes com a 

atividade a ser desempenhada no órgão Contratante sem qualquer repasse do custo para o empregado, 

observando o disposto nos itens seguintes. 



                                                                                                                                     

8.3. A CONTRATADA deverá efetuar a troca dos uniformes, mesmo que não estando no prazo descrito abaixo, 

sempre que verificados desgastes que os tornem inadequados ao uso ou à proteção do trabalhador. 

8.4. Os uniformes, que deverão ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, as quantidades e 

periodicidade de entrega destes, deverá compreender as seguintes peças do vestuário para cada pessoa: 

  

Composição do Conjunto Quantidade por profissional 
Periodicidade de Entrega 

  

Boné 1 

  

Início do contrato e 

substituição a a cada 6 meses 

  

Calça social 2 

Camisa social de manga curta 2 

Cinto de couro ou nylon 1 

Crachá de identificação 1 

  

8.5. As peças devem ser confeccionadas com tecido de algodão; 

8.6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original 

para conferência, deverá ser enviada ao responsável pela fiscalização do contrato. 

8.6.1. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os 

sempre que estiverem apertados. 

  

CLÁUSULA NONA- DOS EQUIPAMENTOS GERAIS E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL – EPI 

 

9.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo 

sua substituição quando necessário. 

9.2. Durante a execução do contrato, qualquer material que apresente defeito deve ser substituído 

imediatamente. 

9.3. Nos casos de materiais que necessitem de registro, certificado de autorização ou similar, a empresa 

contratada é a única e exclusiva responsável pela efetivação deste, devendo comprovar que o fez perante a 

fiscalização, através da entrega das respectivas cópias; 

9.4. Todos os materiais disponibilizados devem ser novos ou estar em perfeito estado de conservação, devendo 

ser entregues cópias das respectivas notas fiscais de aquisição ao fiscal do contrato. 

9.4.1. Caso haja divergência entre o valor efetivamente dispendido com os materiais e o valor registrado na 

Planilha de Formação de Custos e Preços apresentada para fins de licitação, esta deverá ser devidamente 

corrigida, de forma a garantir que o pagamento efetuado pela Companhia corresponda plenamente à realidade. 



                                                                                                                                     

9.5. As normas de referência para os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) são: NR32 – SEGURANÇA 

E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE; NR6 – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 

INDIVIDUAL – EPI, e as demais que envolvam o tema. 

9.6. Os EPIs fornecidos deverão permitir a execução de todos os serviços com segurança para o colaborador. 

9.7. Além dos itens descritos, fica a cargo da CONTRATADA em caso de necessidade, conforme as NORMAS 

REGULAMENTADORAS, fornecer outros EPIs. Todos os EPIs devem possuir Certificado de Aprovação 

(CA), conforme normas do Ministério do Trabalho e Emprego. 

9.8. A CONTRATADA deverá comprovar à CONTRATANTE a entrega dos EPI's, sendo os mesmos 

conferidos pela fiscalização do contrato. 

 

CLÁUSULA DECIMA – DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA, em moeda nacional por meio de ordem bancária, após a 

apresentação da fatura mensal / nota fiscal, desde que devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato a execução 

e regularidade da prestação dos serviços. 

10.2. O prazo máximo para pagamento das faturas é de 10 (dez) dias, devendo ser apresentada ao Departamento 

Contábil e Financeiro da CONTRATANTE 03 (três) dias antes dos seus vencimentos. 

10.3. Por ocasião do encaminhamento da(s) nota (s) fiscal(is), o CONTRATADO deverá encaminhar as 

certidões de regularidade fiscal e trabalhista bem como cópia do contrato social, indispensáveis para efetivação 

do pagamento. 

10.4. Caso ocorra erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncias causadas pela contratada que 

impeçam a liquidação da despesa, o pagamento será suspenso até que a Contratada tome as medidas necessárias 

para correção. Nesse caso, o prazo para pagamento terá início após a comprovação da regularização da situação. 

10.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do 

cronograma físico-financeiro executada. 

10.5.1. Não produziu os resultados acordados; 

10.5.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

7.6.2. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os 

com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada nas CNDS requeridas no item 5.3., será 

providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da Contratante. 

10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá comunicar 



                                                                                                                                     

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.9. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual - 

item 13  nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa. 

10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, conforme 

estabelecido neste Contrato, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize a 

situação apontada no item 5.9. 

10.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com a Contratada inadimplente quanto ao item 5.9. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a 

data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

I= (TX/100)365 

EM = I x N x VP, sendo: 

I = índice de atualização financeira; 

TX= Percentual de taxa de juros de mora anual; EM=Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a 

ser paga. 

 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

11.1. Implantar dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos a partir da assinatura do contrato, a mão 

de obra contratada, nos horários fixados, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que 

impossibilite de assumir o posto conforme estabelecido. 

11.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

11.3. Realizar, às suas expensas, sempre que necessário e em função de atualizações tecnológicas e/ou alterações 

de processos de trabalho, o treinamento e/ou reciclagem dos empregados disponibilizados à contratante, visando 

manter o nível dos serviços contratados; 

11.4. A prestação de serviços que implique em horas extras e/ou adicionais noturnos será admitida apenas 

quando houver autorização expressa da Administração; 



                                                                                                                                     

11.5. Se necessário for, e a critério do contratante, poderá ser solicitada a execução dos serviços em dias e 

horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente à contratada podendo, 

nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida; 

11.6. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes e mal súbito de que seus empregados possam ser vítimas, 

quando em serviço, na forma como a expressão é considerada nos arts. 3º e 6º do Regulamento do Seguro de 

Acidentes de Trabalho, aprovado pelo Decreto nº 61.784, de 28.11.67; 

11.7. Substituir em 24 horas, sempre que exigido pela Administração, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da 

contratante ou ao interesse do Serviço Público, ou ainda entendida como inadequada para prestação dos 

serviços; 

11.8. Providenciar, às suas expensas, o encaminhamento e o tratamento médico aos seus empregados designados 

à execução dos serviços contratados, em caso de doença, acidente de trabalho ou quaisquer outros 

acontecimentos dessa natureza; 

11.9. Instruir a mão de obra quanto às necessidades de acatar as orientações do preposto, inclusive quanto ao 

cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho; 

11.10. Responsabilizar‐se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de 

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução 

deste contrato, ainda que acontecido em dependência da contratante; 

11.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

11.12. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração. 

11.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, devendo ressarcir 

imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, mediante anterior e devida comunicação à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.14. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.15. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de 

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

11.16. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados e identificados com crachá, que deverá 

conter foto, nome completo, empresa prestadora, posto e, em destaque e de fácil leitura, nome abreviado pelo 

qual poderá ser identificado o funcionário, sem repassar quaisquer custos a estes; 

11.17. A empresa contratada que seja regida pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverá apresentar 

a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo 

VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

11.17.1 Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de 

trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com 

indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

11.17.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 

técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

11.17.3 Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 



                                                                                                                                     

11.17.4 Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas e 

sociais decorrentes do contrato; 

11.17.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se vincule 

à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de 

prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administrativo. 

11.18 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale transporte. 

11.19 A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou sede do 

contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

conforme alínea "c", do item 10.2, do Anexo VIII-B, da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11.20 Substituir, no prazo de 03 horas em caso de eventual ausência, tais como faltas e licenças, o empregado 

posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

11.21 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade à Contratante; 

11.22 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na 

conta bancária de titularidade do trabalhador, até o 5° dia útil do mês subseqüente e de forma integral, em 

agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento 

desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a CONTRATANTE analise sua 

plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

11.23 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 

faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem 

como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e 

regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

11.24 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da 

documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os 

valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais 

e FGTS decorrentes. 

11.25 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução 

do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência; 

11.26 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE. 

11.27 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar 

atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 

neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 



                                                                                                                                     

11.28 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus 

interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, 

entre outras, as seguintes medidas: 

11.28.1 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 

Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias 

foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da 

admissão do empregado; 

11.28.2 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

11.28.3 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos 

de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

11.28.4 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la na 

execução do contrato; 

11.28.5 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

11.28.6 Fornecer mensalmente junto aos processos de fatura, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais 

benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

11.29 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional 

ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

11.30 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados na comunicação mencionada no subitem 

anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 

aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

11.31 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante para 

acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

11.32 Os pagamentos previstos no subitem 7.30, caso ocorram, não configuram vínculo empregatício ou 

implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a Contratante e os 

empregados da Contratada, conforme Portaria nº 409/2016, do Ministério do Planejamento; 

11.33 No caso de a Contratada, uma vez notificada para regularizar as pendências, permanecer inadimplente, a 

Contratante poderá providenciar a rescisão unilateral do contrato e a aplicação das penalidades cabíveis, em 

caso de não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

11.34 Manter vínculo empregatício formal e expresso com os seus empregados, sendo responsável pelo 

pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, fiscais e 

parafiscais, emolumentos, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza 

jurídica da contratada, incidentes sobre o objeto do contrato, ficando ressalvado que a inadimplência da 

contratada para com estes encargos, não transfere à contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com a contratante; 

11.35 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 



                                                                                                                                     

11.36 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.37 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

11.38 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C, 

do art. 18, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; 

11.39 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante 

cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18, da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da 

contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 

11.40 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício enviado à 

Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato 

de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da 

ocorrência da situação de vedação. 

11.41 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação. 

11.42 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.43 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-

lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

serviço. 

11.44 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.45 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.46 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no 

prazo determinado. 

11.47 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

11.48 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer mudança no método 

de execução do serviço que fuja das especificações constantes deste Termo de Referência. 

11.49 Fornecer Vale-Transporte,Vale Refeição ou Vale-Alimentação, Seguro de Vida em Grupo, observando 

os seguintes parâmetros: 

a) Os Vales-Transporte e Vales-Refeição/Alimentação, para o mês seguinte, deverão ser disponibilizados, 

integralmente, aos prestadores de serviços, até o último dia útil do mês vencido, impreterivelmente. 

b) Conforme Art. 63. Da Instrução Normativa 05/2017, a CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente 

de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso 

o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

c) O Vale-Refeição ou Vale-Alimentação deverá observar o valor e as condições estabelecidas na convenção 

ou acordo coletivo do sindicato dos quais os funcionários da CONTRATADA sejam filiados. 



                                                                                                                                     

d) Fornecer ao profissional os Vales-Refeição e Vales-Transporte previamente ao início da prestação de serviço 

na CONTRATANTE. 

e) Caso a Convenção Coletiva de Trabalho estabeleça outro benefício que não esteja listado neste subitem 

(exceto Assistência Médica), ele deverá ser incluído no item Insumos de Mão de Obra. 

f) Na hipótese em que a lei, o normativo ou as Convenções Coletivas de Trabalho indicados neste Termo de 

Referência forem silentes a respeito dos benefícios aqui tratados, ou mesmo nos casos em que inexistir lei ou 

norma específica, e havendo inserção na proposta de valor referente ao vale alimentação e outros, a licitante 

deverá apresentar os documentos comprobatórios/memórias de cálculo que serviram de base para a definição 

desses valores em sua planilha. 

11.50. Realizar, as suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto no processo de admissão quanto ao 

longo da vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames de saúde e preventivo exigidos, 

apresentando os respectivos comprovantes anualmente ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE. 

11.51. Fornecer mensalmente ao Fiscal do Contrato cópia dos comprovantes de pagamento do vale alimentação, 

vale-transporte, salários e plano de saúde, se houver, junto com a fatura. 

11.52. Fornecer ao Fiscal do Contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como escala 

nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos. 

11.53. Controlar a frequência, a assiduidade e a pontualidade de seus empregados e apresentar relatórios mensais 

de frequência, abatendo faltas e atrasos por ocasião da elaboração da fatura. Tal controle deverá ser feito pela 

CONTRATADA por intermédio do sistema de ponto eletrônico. 

11.54. Registrar, em livro específico de ocorrências, fornecido pela própria CONTRATADA, os principais fatos 

ocorridos durante as jornadas de trabalho de seus empregados. 

11.55. Encaminhar à Fiscalização do Contrato, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, para avaliação da 

CONTRATANTE, a relação de empregados que fruirão férias no período subsequente, assim como informar 

os dados daqueles que irão substituí-los. 

11.56. Designar, formalmente, um Profissional para representá-la junto à contratante (preposto),em caráter de 

tempo integral, para exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive, quanto ao cumprimento das atividades 

diárias, jornada de trabalho, utilização do crachá e uniforme, respondendo por todos os atos e fatos gerados ou 

provocados por seu pessoal, ficando claramente definido que os prestadores de serviço disponibilizados para 

execução do contrato estarão subordinados hierarquicamente a este profissional. 

11.57. O preposto, designado por meio de procuração específica e aceito pela Administração, será o 

representante da contratada no local de prestação dos serviços, e deverá ser instruído quanto à necessidade de 

acatar as orientações da contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, conforme o disposto 

na Lei 13.303/16. 

11.58. Os custos adicionais para a execução das atividades do preposto, deverão ser alocados no centro de custo 

“despesas administrativas/operacionais” da Planilha de Custos e Formação de Preços; 

11.59. O preposto será responsável por: 

11.59.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização. 

11.59.2. Controlar, diariamente, a assiduidade e pontualidade dos ocupantes dos postos de trabalho, inclusive 

repondo os postos faltantes. 

11.59.3. Reportar-se ao Fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências pertinentes para a 

correção das falhas detectadas. 

11.60. Fornecer número telefônico fixo, móvel e e-mail, objetivando a comunicação rápida no que tange aos 

serviços contratados. 



                                                                                                                                     

11.61. Disponibilizar linha telefônica ou celular para comunicação de seus empregados diretamente com a 

contratada. 

11.62. A contratante poderá disponibilizar ramal exclusivo para comunicação dos empregados com a contratada, 

desde que a contratada assuma total responsabilidade pelo uso e pagamento das despesas decorrentes das 

ligações. 

11.63. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos ocasionados à Administração e seu 

patrimônio e/ou a terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de ação ou de omissão da contratada ou de quem 

em seu nome agir. 

11.64. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os danos 

causados, comprovadamente, por seus funcionários. 

11.65. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 

objetivando a correta execução dos serviços. 

11.66. Repor, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, qualquer objeto da Administração e/ou de terceiros 

que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados. 

11.67. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração, seus bens ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a 

fiscalização da contratante, em seu acompanhamento. 

11.68. O valor do dano causado guardará conformidade com o preço de mercado, não sendo considerado o valor 

histórico do bem. 

11.69. Não proceder à veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 

Administração. 

11.70. Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho. Até que ocorra tal comprovação, a PORTO reterá a garantia prestada 

 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, 

em conformidade com a IN SEGES/MP n. 5/2017. 

12.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 



                                                                                                                                     

12.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos 

prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, 

tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

12.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

12.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes 

em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual 

o trabalhador foi contratado; 

12.6.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens 

12.7. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

para com o FGTS, especialmente: 

12.7.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de auxílio-

transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido. 

12.7.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente 

participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade. 

12.7.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da 

extinção do contrato. 

12.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições 

adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for 

executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

12.9. Proporcionar todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente 

Contrato, consoante estabelece a Lei nº 13.303/16. 

12.10. A Contratante comunicará formalmente a empresa Contratada a realização de viagem a serviço, com 

antecedência mínima de 24 horas, para efeito de adiantamento das diárias ao motorista destacado para a viagem 

e futuro reembolso à Contratada. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

13.1. O prazo de inicio da execução é de 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato. 

13.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, mediante termo detalhado, 

pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

13.2.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de 

02 (dois) dias, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

13.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez), por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

13.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 



                                                                                                                                     

da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

13.5 Nos casos devidamente justificados, os prazos para recebimento provisório e definitivo poderão ser 

prorrogados mediante autorização da autoridade competente, formalizada através de Termo Aditivo, desde que 

celebrado anteriormente ao términoda vigência contratual. 

13.6 A PORTO – PI deverá rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço executado em desacordo com o contrato 

e instaurar processo administrativo para aplicação das sanções cabíveis. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

  

14.1. A CONTRATADA, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla 

defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RILC e na Lei 

nº 13.303/2016: 

a) advertência; 

b) multa moratória; 

c) multa compensatória; 

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual; 

e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Companhia, por até 02 (dois) 

anos. 

  

14.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com a dos incisos “b”, “c” e “d”. 

14.3. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 208 do RILC da Companhia, 

dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas nesta cláusula. 

14.4. A aplicação das penalidades previstas neste item realizar-se-á no processo administrativo da contratação 

assegurado a ampla defesa e o contraditório à CONTRATADA, observando-se as regras previstas no RILC da 

Companhia. 

14.5. A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de corrigir 

as irregularidades que deram origem à sanção. 

14.6. Da sanção de advertência: 

14.6.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente par acarretar prejuízo 

à Companhia, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros. 

14.6.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à CONTRATADA, 

devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 18.5. 

  

14.7. Da sanção de multa: 



                                                                                                                                     

14.7.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

a) em decorrência da prática, por parte do contratado, das condutas elencadas no artigo 210, I e II do RILC da 

Companhia deverá ser aplicada multa correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor estimado para a 

licitação em questão; 

b) multa moratória de 3% por atraso injustificado na entrega da garantia contratual; 

c) multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato), por dia de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze) dias; 

d) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do saldo 

remanescente do contrato), por dia de atraso na execução dos serviços, por período superior ao previsto na alínea 

anterior, até o limite de 30 (trinta) dias. 

d.1) esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

e) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do 

saldo remanescente do contrato), no caso de inexecução parcial do Contrato; 

f) multa compensatória no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de 

inexecução total do Contrato; 

g) multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão contratual 

unilateral do Contrato; 

h) pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 

pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 

do contrato. 

14.7.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas 

duas multas sobre o mesmo fato gerador configura repetição da sanção (bis in idem). 

14.7.3. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 

contratado, quando houver. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Companhia ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

14.7.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF. 

14.8. Da sanção de suspensão: 

14.8.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Companhia em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado prejuízo à Companhia, suas 

instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação legal. 

14.8.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com 

a Companhia por até 2 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 211 a 217 do RILC da Companhia e 

registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas – CEIS de que trata o art. 23 da Lei nº 12.846/2013. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO 

15.1. A inexecução total ou parcial do Contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, 

conforme disposto nos arts. 203 a 206 do RILCC da Companhia. 

15.2. A rescisão do contrato poderá ser: 

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 



                                                                                                                                     

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja 

conveniência para a Companhia; 

III - judicial, nos termos da legislação. 

15.3. A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I deste artigo, deverá ser precedida de comunicação 

escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) 

dias. 

15.4. Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de serviços públicos 

essenciais, o prazo a que se refere o § 1º será de 90 (noventa) dias. 

15.5. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta ressarcida dos prejuízos 

que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito a: 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente comprovado. 

15.6. A rescisão por ato unilateral da Companhia acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Regulamento: 

I - assunção imediata do objeto contratado pela Companhia, no estado e local em que se encontrar; 

II - execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Companhia; 

III - na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o 

limite dos prejuízos causados à Companhia. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA SUCESSÃO 

  

16.1 O Presente Instrumento obriga as partes contratantes e os seus sucessores, que, na falta delas, assumem a 

responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

  

17.1 Em havendo necessidade de acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, e 

sempre nas mesmas condições da proposta, os mesmos serão realizados nos moldes do art. 166 do Regulamento 

RILCC de Contratação da Investe Piauí; 

17.2 Em ocorrendo acréscimo ou supressão ao valor contratual deverá ser respeitado o limite legal de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do presente contrato, para quaisquer de seus itens, bem como a anuência 

da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 

  

17.1 Fica designado (a) como Gestor (a) deste Contrato, por parte da CONTRATANTE, o servidor, 

XXXXXXXXXXXXXX responsável pelo acompanhamento e perfeito cumprimento das obrigações aqui 

definidas e nos termos do Regulamento de Contratações da Investe Piauí, arts. do 197 ao 199 da RILCC; 



                                                                                                                                     

17.2 Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada por esta PORTO Piauí e as 

decisões e providências que ultrapassarem a competência dos seus representantes deverão ser solicitadas aos 

seus superiores visando à adoção das medidas necessárias; 

17.3 A Contratada deverá manter preposto, aceito por esta PORTO Piauí, durante o período de sua vigência, 

para representa- lá sempre que for necessário; 

17.4 A fiscalização e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos, designados pela PORTO, que 

deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade das entregas, conforme o art. 197 do Regulamento 

de Contratações da Investe Piauí; 

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

 

  

18.1 Conforme disposto no art. 155 do Regulamento de Contratações da RILCC e art. 51, §2º, da Lei Federal 

nº 13.303, de 30 de junho de 2016, o presente Instrumento Contratual será publicado no Diário Oficial do Estado 

na forma de extrato, como condição de sua eficácia 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA FUNDAMENTAÇÃO: 

 

19.1. O presente contrato foi objeto de DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme art. 29, inciso II da Lei nº 

13.303/2016 e artigo 142, inciso II, §5º do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Investe Piauí. São 

partes complementares deste Contrato, independentemente de transcrição, o Processo 

Administrativo, incluído o Termo de Referência constante nos autos, a proposta apresentada pela Contratada, 

seus anexos, os detalhes executivo, especificações técnicas, despachos e pareceres que o  encorpam. 

19.2 A presente contratação ocorre por Inexigibilidade de licitação fundamentada art. 30, incisosI e II da Lei nº 

13.303/2016 e artigo 143, incisos I e II do Regulamento Interno de Licitações e Contratos e Convênios da 

Investe Piauí. 

 

CLÁUSULA VIGESIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

  

20.1 As partes CONTRATANTES, desde já, autorizam expressamente o uso de dados contidos neste 

instrumento e seus anexos para os fins específicos de que trata a Lei Federal nº 12.709/2018 (LGPD) e 

atualização, se comprometem a proteger os direitos previstos no mesmo dispositivo e se obrigam a dar 

conhecimento prévio à outra parte quando fizer uso de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, utilizando-se 

sempre da Política de Proteção de Dados e dos princípios previstos na LGPD; 

20.2 Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da CONTRATADA com objetivo de obter 

vantagem econômica de qualquer espécie, com exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4º do art. 11 

da Lei Federal nº 12.709/2018 (LGPD) e atualização; 



                                                                                                                                     

20.3 Em caso de descumprimento das obrigações previstas na Lei Federal nº 12.709/2018 e atualizações, bem 

como do zelo no que tange a proteção de dados pessoais das pessoas naturais envolvidas no objeto do presente 

contrato por parte da CONTRATADA, esta se obrigará pagar à CONTRATANTE multa equivalente a 10% do 

valor envolvido no objeto do contrato, bem como a reembolsar a CONTRATANTE de todos os eventuais 

prejuízos que vier a sofrer. 

 

 

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO 

21.1. É vedado que familiar de agente público preste serviços no órgão ou entidade em que exerça cargo em 

comissão ou função de confiança, conforme o art. 7º do Decreto nº 7.203/10. 

 

 

 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

22.1. Não será permitido subcontratação do objeto contratado. 

 

 

CLÁUSULA VIGESIMO TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

23.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

13.303/2016 e na RILCC da Investe Piauí, e demais normas, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGESIMO QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

 

24.1 A Lei Geral de Proteção de dados pessoais (Lei Nº 13.709, de 14 agosto de 2018: Dispõe sobre a 

proteção de dados pessoais e altera a Lei Nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet). 

PARÁGRAFO ÚNICO: A execução dos serviços está pautada nos conceitos trazidos pela Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (Lei Nº 13.709, de 14 agosto de 2018). Nossos processos e instrumentos atendem ao 

arcabouço regulatório acerca da LGPD, contemplando questões de negócio, jurídica e tecnológicas. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO 



                                                                                                                                     

  

25.1 Com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, as partes elegem o foro da Cidade de 

Teresina, Capital do Estado de Piauí, para dirimir as questões oriundas do presente Contrato; 

 

25.2 E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado, acordado e contratado, foi lavrado o 

presente Instrumento em via digital, através do Processo SEI nº 00346.000333/2024-11, o qual depois de lido e 

achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

 

Teresina (PI), 02 de Julho de 2024. 

 

 

Maria Cristina de Araújo 

Diretora Presidente 

Companhia de Terminais Alfandegados do Piauí 

 

 

 

 

 

Magda Steffanny de Sousa Santos 

Representante Legal 

Mservi Asseio Recepação Limpeza e Conservação Ltda 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

CPF:                              CPF: 
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